
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.587 - MG (2016/0322754-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ALVORADA DO BEBEDOURO S/A - ACUCAR E ALCCOL - 

EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADA : LILIANE CRISTINE OBERHOFER GUANABENS  - MG100373 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO E OUTRO(S) - MG059966 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESERVAÇÃO DA 

EMPRESA. ATOS EXPROPRIATÓRIOS. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE 
QUE OS ATOS PODEM INVIABILIZAR O PLANO DE 
RECUPERAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - No mérito, acerca da preservação da empresa em face das 
finalidades previstas no art. 47 da LRF, verifica-se que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça encontra-se sedimentada no sentido da 
continuidade da execução fiscal, incluindo os atos expropriatórios, desde que tal 
ato não implica na inviabilidade do plano de recuperação judicial.

II - Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu que os 
elementos probatórios apresentados pelo ora recorrente não demonstram que o 
ato expropriatório poderá inviabilizar o plano de recuperação. 

III - Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese o enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 
 Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que rejeitou a 

exceção de pre-executividade em que se pretendia a suspensão do processo executivo fiscal. 

No TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, desproveu-se o agravo 

de instrumento, conforme a seguinte ementa do acórdão:

AGRAVO INTERNO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO 
FISCAL - SUSPENSÃO - ATOS EXPROPRIATÓRIOS - EXECUTADA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - INTELIGÊNCIA DO §7°, DO ART. 6º, DA LEI N. 
11.101/2005 - PRECEDENTES - AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

- O deferimento de recuperação judicial nãoobsta o prosseguimento de 
execução fiscal, nos termos do §7°, do artigo 6o, da Lei n° 11.101/05.

- Para o deferimento da suspensão de atos de expropriação de bens da 
executada, em recuperação judicial, faz-se necessária a comprovação concreta de 
que a prática poderá comprometer significativamente o êxito do plano de 
recuperação homologado.

- Ausentes do agravo interno fundamentos justificadores da retratação do 
julgado, mantém-se a decisão proferida com fundamento em reiterada jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça.

- Agravo interno improvido.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados.

Não se conheceu do recurso especial diante da incidência do enunciado n. 7 da 

Súmula do STJ.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que não ser caso de reexame 

fático-probatório.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que requer o 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

No mérito, acerca da preservação da empresa em face das finalidades previstas 

no art. 47 da LRF, verifica-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça encontra-se 

sedimentada no sentido da continuidade da execução fiscal, incluindo os atos expropriatórios, 

desde que tal ato não implica na inviabilidade do plano de recuperação judicial.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu que os elementos 

probatórios apresentados pelo ora recorrente não demonstram que o ato expropriatório 

poderá inviabilizar o plano de recuperação. 

Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 

fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese 

o enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REALIZAÇÃO DE LEILÕES E HASTAS 
PÚBLICAS PARA SATISFAZER O EXECUTIVO FISCAL. MEDIDA QUE 
PREJUDICA O PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA 
DE VÍCIO NO ACÓRDÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
SÚMULA 83/STJ.

1. Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 
do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o deferimento do pedido de 
recuperação judicial não suspende a execução fiscal. Ressalte-se que, em sede de 
execução fiscal, é possível a prática de atos constritivos em face de empresa em 
recuperação judicial, desde que não fique inviabilizado o plano de recuperação 
judicial". (AgInt no AREsp 956.853/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 15.12.2016) 3. In casu, o Tribunal de origem consignou 
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expressamente que a realização de leilões e hastas públicas acarreta medidas mais 
gravosas, tendo em vista que retiram os bens alienados da posse da empresa 
executada. Tal fato justifica a suspensão temporária dos atos expropriatórios, com o 
objetivo de preservar os interesses da empresa executada, sem descuidar da garantia 
de eventual satisfação dos interesses do credor, uma vez que não se afasta a 
possibilidade de posterior realização da alienação do bem constrito. Dessume-se que 
o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 
princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." 4. Ademais, revisão desse entendimento somente seria possível por meio 
do reexame do acervo fático-probatório existente nos autos, o que não se permite em 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1659669/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 12/05/2017)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0322754-0 REsp 1.643.587 / 

MG

Números Origem:  00042784620148130283  06415385020158130000  10283140004278004

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALVORADA DO BEBEDOURO S/A - ACUCAR E ALCCOL - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADA : LILIANE CRISTINE OBERHOFER GUANABENS  - MG100373 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO E OUTRO(S) - MG059966 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALVORADA DO BEBEDOURO S/A - ACUCAR E ALCCOL - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADA : LILIANE CRISTINE OBERHOFER GUANABENS  - MG100373 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO E OUTRO(S) - MG059966 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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